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RESUMO
Este texto fornece uma visão panorâmica da relação entre os principais sis-
temas éticos e dos conceitos éticos essenciais e reflete sobre seu significado
no cotidiano brasileiro. A pluralidade de sistemas éticos é vista como
consequência da sua respectiva contemporaneidade a qual, por sua vez,
providencia perspectivas para desafios distintos do cotidiano hoje.
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ABSTRACT
This text provides a panoramic vision of the relation between the principal
ethical systems and essential ethical concepts and reflection on the meaning
of daily Brazilian life. The plurality of ethical systems is seen as a conse-
quence of their respective contemporary contexts, which provides perspec-
tives regarding the distinct challenges of daily life today.
Keywords: Christian ethics – ethical systems – philosophical ethics – pluralism.
RESUMEN
Este texto proporciona una visión panorámica de la relación entre los
principales sistemas éticos y de los conceptos éticos esenciales y reflexiona
sobre su significado en el cotidiano brasileño. La pluralidad de sistemas éticos
se ve como consecuencia de su respectiva contemporaneidad, lo que, a su
vez, provee perspectivas para diversos desafíos del cotidiano de hoy en día.
Palabras clave: ética cristiana – sistemas éticos – ética filosófica –
pluralismo.
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Introdução
“Falta de ética” é hoje em dia uma reclamação comum. No dia-a-dia,
a expressão indica, normalmente, uma falta de práxis – por omissão, por
excesso ou por ser incoerente diante alguém (seres humanos, criação,
Deus) ou algo (princípios, objetivos, etc.). Olhando mais de perto, “falta da
ética” pode significar também uma incerteza em relação ao processo de
discernimento moral (MAY 2008) ou em relação ao estudo crítico da
moralidade (GARDNER 1882: 19-22), ou seja, aos passos para se chegar
a conclusões éticas. Finalmente, a “falta de ética” pode ser entendida como
um saber insuficiente ou precário quanto a alternativas ou perspectivas
éticas. Queremos agir, conhecemos os passos, mas, não sabemos relacio-
nar o desafio com o caminho proposto. Pessoas enfrentam esse dilema,
por exemplo, quando se muda de época na história (Antiguidade, Época
Medieval, Modernidade, etc.), de contexto cultural (região, país, continente)
ou de ambiente de vida (família, trabalho, estado).
1. Ética e distinção: as mudanças do mundo-da-vida e o surgimento
de sistemas éticos
Não faltam teorias éticas. Pelo contrário, especialmente nos últimos
500 anos, o ser humano tem procurado também se reencontrar eticamente
diante de profundas mudanças em seu mundo-da-vida1. Embora essas
respostas tenham uma data de nascimento, elas não vêm, necessariamen-
te, com uma data de validade. Assim, acumulamos diversas perspectivas
que vão desde a ética da busca de uma vida boa, da felicidade, passando
pela ética do dever, dos mandatos, de normas, da confiança, do discurso,
de profissão, da responsabilidade, da situação [situacional], de valores, pela
ética deontológica, institucional, pessoal, social, teleológica, utilitarista, até
a ética de virtudes. Interpretamos essa pluralidade não como decadência,
mas como prova da seriedade e responsabilidade humana.
1.1 Uma visão panorâmica e relacional de sistemas éticos
Tomamos como ponto de partida em nossa leitura dessa diversidade
de perspectivas éticas a Introdução nas teorias da vida adequada, de Max
Josef Suda (2005). Ele relaciona a lista das éticas mais importantes da
seguinte forma:
1 Mundo-da-vida [Lebenswelt] é um terminus technicus da fenomenologia. Ela é “...o mundo
espaço-temporal que serve de palco, horizonte ou fundo para todas as nossas vivências
– inclusive para a ciência” ou a ética. (Cf. STRUCHINER 2007).
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Antiguidade Modernidade Modernidade
3550 a.C. – 1500 d. C. 1350/1450 – 1900 d.C.  tardia1900-2008 d. C.
Ética da norma Ética da profissão Ética de responsabilidade
Ética da busca de uma vida Ética utilitarista Ética de valores
boa / da felicidade
Ética de virtudes Ética de deveres Ética de discurso
Ética da situação
Para Suda, inspirado em W. F. Hegel e C. Baur, as éticas apresenta-
das estão numa relação dialética. Elas se desafiam, se anulam e se
complementam, ou seja, elas não somente dialogam com o seu contexto
local ou temporal imediato. Na primeira linha, ele une propostas que partem
de normas ou princípios universais. Na segunda, trata de éticas que formu-
lam um objetivo, e na terceira, de éticas que partem da pessoa humana,
de sua capacidade e de seus deveres. De fato, o esquema dele não nos
convence em todos os seus detalhes. A ética do dever poderia estar tam-
bém na primeira linha, e a ética da responsabilidade, na segunda. Suda
também não integra a distinção entre éticas teleológicas e deontológicas2,
a ética da confiança3, da decisão (cf. FORELL 1973), da intenção4 e argu-
mentações baseadas na ideia da ordem da criação ou da lei natural (MAY
2008: 98-110). O que consideramos o aspecto mais lamentável é a ausên-
cia da ética individual e ética social5 (cf. MESSNER 19606; MANARANCHE
1973). Apesar disso, essa é uma organização que ajuda na memorização
das diversas perspectivas e que mostra que a possibilidade de inovação na
área da ética tem seus limites: parte-se, ou da pessoa, ou dos fins de uma
ação, ou das normas que regem uma ação. Não existe, então, uma ética,
mas diversas perspectivas, cuja escolha deve ser adequada ao desafio.
1.2 Épocas, éticas e sola scriptura
Para nós, as conexões verticais são ainda mais intrigantes. Percebe-se
facilmente como as teorias éticas são formuladas e propostas no advento de
2
 A distinção é de Charlie Dunbar Broad (1887-1971).
3
 Recentemente, Rudolf von Sinner apresentou “reflexões éticos e ecumênicas” baseadas
numa ética de confiança (2007: 9-26) e de valores (2007: 75-86).
4 Os motivos adequados que levam a uma ação são o que importa mais. A ética da inten-
ção era importante nos séculos XVIII e XIX. Se referindo especialmente a políticos, Max
Weber criticou suas limitações e propôs uma ética que se responsabilizaria também pelos
resultados de uma ação (ética da responsabilidade). A Lei da responsabilidade fiscal do
Brasil se baseia nessa compreensão.
5 Assim é a forma mais usada. Melhor seria a distinção entre a ética da(s) pessoa(s) e
ética das instituições, ou entre a ética individual, pessoal e social (RICH 1983).
6 Este autor, obviamente católico, procura garantir a ética social a partir do direito natural.
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uma época nova ou nas fases transitórias de um paradigma para outro. No
momento em que mundos-da-vida desaparecem, ofuscam-se também as
regras e os objetivos das nossas relações porque elas são criadas por e
para as culturas que respondem a estes mundos. É possível que uma antiga
proposta ética prevaleça ainda por muito tempo. Já o caminho recíproco é
menos provável e isso é um problema significante para a Igreja por ela
considerar a Bíblia sua referência documental máxima. Como justificar éticas
modernas a partir de textos bíblicos? Tentativas não faltam! Veja, por exem-
plo, a proposta de E. Clinton Gardner (1982 [1965]): Fé bíblica e ética social
ou CRÜSEMANN (2006), Preservação e liberdade: o Decálogo. Conceitos
como liberdade e responsabilidade têm, certamente, uma longa história de
desenvolvimento, mas é a modernidade, e a modernidade tardia, que “mar-
tela” a nossa atual compreensão. E a ética social parte do princípio da
interação de instituições. O perigo de sobrecarregar a exegese é grande.7 Já
Daniel J. Harrington e James Keenan (2006), Jesus e a ética da virtude:
construindo pontes, têm certamente mais argumentos, simplesmente pela
proximidade de mundos-da-vida entre teoria e texto.8
Mas significa isso automaticamente que as antigas éticas sejam hoje
em dia mais valiosas por serem já conhecidas em tempos bíblicos? Par-
tindo do princípio que cada proposta ética precisa contemplar as exigências
do cotidiano, não podemos concordar com isso. Parece-nos que nós temos
as seguintes saídas: podemos revalorizar a não tão nova ideia do “cânon
aberto”, ou operamos com categorias como o “plús” do texto (Paul Ricoeur)
ou assumimos uma visão mais multilateral em que o texto bíblico e as
éticas clássicas sejam valorizados ao lado de perspectivas contemporâneas
de uma forma complementar.9
1.3 A aceleração das transformações como desafio novo
Mais uma observação em relação às três colunas propostas por M.
Suda. Na comparação dos períodos usados, percebemos que eles duram
cada vez menos tempo. Os processos de transformação dos mundos-da-
vida acontecem de forma mais e mais acelerada.
7
 O problema encontra-se também na historiografia. Quanto à histografia wesleyana con-
fira, por exemplo, Westphal (1997) e Winkler (1999.
8
 Em outros casos, faz-se necessário ler duas vezes. Confira: “Jesus cria a ética da
responsabilidade, do amor e do relacionamento fraterno” (CONFERÊNCIA DOS RELI-
GIOSOS DO BRASIL 1995: 217). (Negrito pelo autor). Certamente defende Jesus a
responsabilidade como parte da reciprocidade entre os próprios seres humanos e em
relação a Deus. A “ética da responsabilidade”, entretanto, é de Max Weber. Trata-se
de uma ética com ênfase no aspecto teleológico das decisões e na reciprocidade.
9
 As éticas teológicas (LOHSE 1988; OTTO 1994) e ainda mais as éticas (SCHRAGE
1994) do AT e do NT sofrem o mesmo problema das teologias do AT e do NT: elas ou
são organizadas segundo o caminhar na história (escola da história da religião) ou ao
redor de um princípio central (escola neo-ortodoxa e sistemático-teológica).
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• As éticas da Antiguidade e da época medieval que formam, de cer-
to modo, uma unidade, persistiram 1800 anos (pensando a ética a
partir de Aristóteles (384 a.C.–322 a c.);
• As éticas da Modernidade, dependendo do lugar, tinham 600 até
400 anos para serem formuladas, introduzidas e aperfeiçoadas.
Mas, esse processo dependia muito de região e região, e também
em termos confessionais.
• As éticas da modernidade tardia disputam seu espaço entre si e
com as outras anteriores durante não mais do que 100 – 50 anos10.
As últimas inovações éticas, a ética de discurso de Jürgen
Habermas11 (1929-) e Karl-Otto Apel (1922-) como a ética da situ-
ação de Joseph Fletcher (1905-1991) são da década de sessenta
do século passado.
No Brasil, a modernidade chegou pelo filtro católico da renascença. O
protestantismo entrou no antepenúltimo quadrado de nosso quadro acima,
sendo que os luteranos aqui chegaram por volta de 1820, os anglicanos
por volta de 1830, os presbiterianos por volta de 1850, e os metodistas por
volta de 1870. É muito provável que éticas mais antigas têm mais impacto
do que éticas “recentemente” desenvolvidas. Isso, porém, depende, não
somente, do fator tempo. Uma ética está localizada no centro de uma re-
ligião ou cultura e faz parte dos seus ensinos contínuos? Esse seria o
caso, por exemplo, da ética de virtude e da ênfase na lei natural na
catequese católica. Comparando as confissões, quais delas têm mais
continuidade no seu discurso ético? A relação entre repetição, continuidade
e impacto é provável, mas não é o único elemento.
10 O interesse da teologia católica em éticas modernas se reflete somente na literatura mais
recente e depois do Vaticano II, ou seja, meio ano depois de seu aparecimento.
11 Cf. Rui Josgrilberg (2008) A sua compreensão do sujeito ético aproxima-se da proposta
de Habermas da evolução dos princípios morais a partir dos seus fundamentos antropo-
lógicas e aqui, especialmente, da capacidade linguística.
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1.4 Relevância no cotidiano, matriz religiosa brasileira e perspectivas
confessionais
A relevância no cotidiano é outro aspecto impactante. E aqui, de re-
pente, um número significante de pessoas fala da ética de responsabilidade
e da ética de valores, embora elas sejam propostas muito recentes. São
resultados da reeducação ética. Nesse sentido, podemos citar o Credo
Social da Igreja Metodista do Brasil, que introduz, em 1934, um tema novo:
“16. Habilitação dos cristãos para o reconhecimento dos seus direitos e
para o cumprimento de seus deveres cívicos, notadamente o do voto”.
(IMdB 1934: 31).
Quando, entretanto, uma instituição religiosa não acompanha ou não
quer mais acompanhar as mudanças sociais do seu mundo, ela não integra
novas éticas no seu discurso, mas promove as antigas, já estabelecidas.
Assim, temos a impressão de que o catolicismo brasileiro dialogou com
muitas perspectivas éticas “protestantes” somente depois do Vaticano II12,
e o pentecostalismo, pelo menos com base na inexistência de publicações
nesse sentido em larga escala, nem isso.
Estudamos as éticas protestantes mais recentes. Todas tentam liderar
com os desafios do século XX e da sociedade industrial brasileira em ascen-
são, e com o cidadão moderno (cf. BONINO 1982; MAY 2008) e KEELING
2002). Quem mais destaca isso é Keeling, que começa a sua ética com uma
introdução da ética do séc. XX – ou seja, com a terceira coluna de Suda.
Isso chama a nossa atenção em dois sentidos. Keeling assume o projeto da
modernidade, em especial, o espaço que a democracia permite. Com isso,
ele assume uma perspectiva teleológica, ou seja, um olhar que formula
objetivos éticos visando os efeitos reais das decisões tomadas.13
Podemos, em segundo lugar, porém perguntar: O que caracteriza
esse habitat brasileiro e os hábitos dos seus residentes aos quais esse
texto quer se referir? Será que se partir do séc. XX garante o acesso às
convenções e costumes ético-culturais da população brasileira, inclusive,
da maioria dos/as seus/suas estudantes de teologia? Relacionada com
tudo isso está a questão quanto ao ambiente: será que sociedade a bra-
sileira é predominantemente formada pela cultura do séc. XX? Ou repre-
senta isso uma “fantasia”, um tipo de ponto cego da projeção protestante,
partindo da sua localização nos grandes centros urbanos com seus polos
industriais, de mídias e administrativos? Dependendo da nossa compreen-
são do caráter pós-moderno, moderno ou pré-moderno do Brasil, escolhe-
remos também as suas respectivas éticas? O olhar para a cultura, para os
costumes etc. se expressa mais mediante uma perspectiva deontológica.
12
 Confira as respectivas publicações das editoras Paulus, Paulinhas, Vozes e Loyola.
13
 Aqui entra também a discussão sobre a relação entre horizontes utópicos e a práxis. É
uma perspectiva teleológica por excelência.
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1.5 Inovação e estagnação ética na base de propostas antigas
Por causa disso, outros caminhos são propostos. Em vez de partir de
éticas novas, eles tentam evoluir éticas antigas. É o caso de Eliana Yunes
e Maria Clara Bingemer (2001). Sua ética de virtudes propõe novas virtu-
des, como a “indignação” (cf. também BOFF 2006). O método não é novo.
Na longa transição da Igreja primitiva para a Igreja medieval, mesclavam-
se as virtudes14 cristãs15 com as virtudes gregas16 e latinas17. Confira a
mesma tendência na ética da responsabilidade: para Max Weber (1864-
1920), a instância da responsabilidade são as instituições políticas; para
Dietrich Bonhoeffer (1906-1945), a instancia máxima da responsabilidade
humana é o próprio Deus e Hans Jonas (1903-1993) introduz como instân-
cia da responsabilidade (ecológica) as futuras gerações. Às vezes, há tam-
bém sobreposições: Rudolf von Sinner (2007: 75-85) fala de confiança (fé),
visão (esperança) e serviço como três valores da cultura da paz, enquanto
na Antiguidade se referia a estes como as três virtudes teologais.
Outros simplesmente repetem antigas posições e rejeitam as novas.
Confira as conclusões de Rosas (2009). Na defesa de uma ética normativa,
o autor rejeita qualquer perspectiva teleológica e situacional:
Ética Normativa Ética Teleológica Ética Situacional
Ética moral Ética imoral Ética amoral
Baseia-se em princípios e Baseia-se na ética dos fins:  Baseia-se nas
regras morais fixas  “Os fins justificam os meios”. circunstâncias. Tudo é
relativo e temporal.
Ética profissional e Ética  Ética econômica: Ética política: Tudo é
religiosa: As regras devem O que importa é o capital. possível, pois em
ser obedecidas.   política tudo vale.
Além disso, e com uma surpreendente transparência, o autor deixa
claro qual perspectiva ele tem para a ética política e econômica: nenhuma.
Assim, ele é o candidato predileto pela sua própria conclusão: “... afinal, o
que é ética? Ética é algo que todos precisam ter. Alguns dizem que têm.
Poucos levam a sério”. Porque um ser humano sério e, por causa disso,
em busca de uma ética que responda às demandas do cotidiano, tanto
pessoal como nacional e internacional, não vai se ausentar da busca de
soluções meramente porque propostas éticas como a ética situacional e as
éticas teleológicas possam ser usadas para justificar uma moral inadequa-
14 Virtude vem de “vir”, latim para “homem”. Pensava-se, primeiro, nas virtudes de um guer-
reiro. Na arte, porém, as representações figurativas das virtudes sempre são femininas.
15 Fé, amor e esperança.
16 Castidade, temperança, generosidade, indústria [zelo], compaixão, humildade, piedade.
17 Prudência, justiça, coragem e temperança.
Helmut RENDERS, O cotidiano, a pluralidade de perspectivas éticas e o discernimento moral84
da, individualista ou egoísta. Aliás, uma ética normativa está acima dessa
tentação? Certamente não! A tensão entre lei e Evangelho marca a teologia
e ética paulina e protestante18.
1.6 Evolução da ética ou surgimento independente
Uma última observação em relação ao esquema do Suda. Pela ênfase
nas conexões, ele sugere uma compreensão mais relacional, até
evolucionista da ética. Nem todos concordam com isso. Um dos grandes
oponentes da Escola de Francfurto, o filósofo ultraconservador Arnold
Gehlen, distingue, na sua perspectiva de uma antropologia filosófica
(GEHLEN 1969), entre quatro origens diferentes de éticas distintas (Cf.
REHBERG: 2006: vi-xvii):
• O etos da reciprocidade baseado na língua e capacidade linguística
[sociedades primitivas e suas formas institucionais do troco simbó-
lico] (GEHLEN 1969: 41-47);
• As “virtudes fisiológicas” [que partem do automatismo de reações
no nível instintivo]19 (GEHLEN 1969: 49-73);
• O etos familiar, a ideia da solidariedade e seu desdobramento como
humanitarismo20 (GEHLEN 1969: 75-90);
• O etos das instituições [sincronização e estabelecimento de com-
portamentos] (GEHLEN 1969: 91-118).
Mencionamos ainda que o pai dessa escola da antropologia filosófica
e adepto da fenomenologia, Max Scheler (1874-1928), propôs uma ética de
valores como resposta aos desafios de sua época (SCHELER 1921).21
1.7 Ética individual, pessoal e social
Uma última importante perspectiva é a distinção entre ética individual
e social, ou melhor, ética individual, pessoal e social. Arthur Rich (1983: 50
apud HONECKER 1990: 9-10) distingue entre:
18
 Para os wesleyanos: em John Wesley a mesma discussão aparece na sua discussão do
antinomismo e do moralismo. Ele considerou ambos inadequados para uma ética
compromissada com o cotidiano.
19
 Para Gehlen, é a base da ética da busca de uma vida boa (eudaimonismo) que serve
até como núcleo da justificação moral do consumismo moderno. Finalmente, faz parte
dessa perspectiva a ética da ascese como a sua simples inversão. O autor entende
Igualdade e liberdade como postulados da felicidade.
20
 Segundo Gehlen, esse ambiente cria uma cultura do interior.
21
 Sua influência sobre Martin Heidegger (1889-1976), Edith Stein (1891-1942) e, especi-
almente, Karol Wojtyla (1920-2005) – que fez a sua habilitação (segundo doutorado)
sobre Max Scheler – deixou também marcas na América Latina, inclusive no mundo
protestante, como Roy May (2008: 77-84) e Rudolf von Sinner (2007: 75-86) mostram.
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• ética individual [por exemplo os cuidados com a própria saúde e
uso privado da sua propriedade];
• ética pessoal [responsabilidade para com outras pessoas];
• ética social [a responsabilidade em relação a instituições, à cons-
tituição e legalização].
Talvez seja até melhor distinguir entre ética individual, pessoal e
institucional, mas o que vingou é a distinção entre uma ética social como
complemento da ética individual. No momento em que a Igreja Metodista
criou, cem anos atrás, em 1908, um Credo Social – que, “simplesmente”,
comprometeu a instituição da Igreja, seus órgãos e membros, em favor da
transformação da legislação para melhorar as condições de trabalhadores
– ela assumiu essa nova perspectiva. Os nomes chaves para o
aprofundamento da ética social como papel da igreja são Joseph
Houldsworth Oldham [1864-1969] e Helmut Richard Niebuhr (1894-1962).
Oldham (VISSER ‘T HOOFT & OLDHAM 1937) contribui para a discussão
com o que ele designou como axioma de caminho do meio [middle axiom]:
a Igreja não deve idealizar uma existência de gueto nem uma existência
“mundana” e Niebuhr desenvolveu isso (NIEBUHR 1946).
1.8 Ética social, lei natural, ordem da criação, mandatos e instituições
Mas, como antigamente se imaginava o funcionamento ético da
sociedade? Na história, a estruturação da vida social foi vista no mundo
inteiro como dada ou definida por Deus. Falava-se da ordem da criação
ou da ordem da natureza, as quais, em termos éticos, estão relacionadas
com a lei divina e a lei da natureza. Ambas as perspectivas são conside-
radas universais e partem do princípio da imutabilidade da sociedade. A
Estoa, por exemplo, conhecia cinco orientações da lei natural, e orientou
que a busca da felicidade somente teria a chance de ser respondida
quando a pessoa soubesse aceitar o que nós chamamos hoje de o seu
papel e o seu lugar social. Uma revolta era impensável. Da mesma forma,
sugeria a proposta da ordem da criação papeis fixos, por exemplo, para
homens e mulheres, pais e crianças, monarcas e populações. A volta da
perspectiva estoica no movimento renascentista fortaleceu, não por aca-
so, o projeto maquiavélico e absolutista da sociedade. Característico
dessa perspectiva é a descrição do pecado como “desobediência” ou
“revolta”. Isso mostra seu uso: não se trata – o que seria teoricamente
possível – da crítica da revolta contra o legalismo ou a sacralização ina-
dequada de estruturas institucionais humanas. Segundo a ordem da cri-
ação, a ordem social é a eterna fundação divina e assim também é,
obrigatoriamente, para o mundo inteiro. O retorno para essa ordem é
indispensável para se tornar e se manter cristão.
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A lei da natureza teve um comeback depois da segunda guerra mun-
dial. Após o fracasso do positivismo da lei estatal nas ditaduras
europeias, a lei da natureza serviu como base para defender o caráter in-
dispensável e imutável dos direitos humanos. Já no debate sobre a eco-
logia, a lei da natureza ganhou uma nova dimensão. Ela foi reinterpretada
como direito da natureza superior até mesmo do direito do ser humano.
Essa nova compreensão da “lei natural” tinha se emancipada das suas
origens antropocêntricas.
À compreensão da ordem da criação corresponde a ética da ordem,
mesmo que nessa o papel do ser humano é visto como fundamental. R.
May (2008: 95-102) tem razão quando contrapõe a “Lei de Cristo” da pers-
pectiva protestante à “lei da natureza” da perspectiva católica (cf. também
SCHELLONG 1993 e BOEKLE 1993). Na reflexão sobre a centralidade do
conceito da liberdade na ética protestante, ele poderia ter começado com
Martinho Lutero (1483-1546), e não somente com Karl Barth (1886-1968).
Mas, dessa forma, ele destaca uma distinção fundamental entre a ética
reformada e luterana. Embora justamente o reformado Emil Brunner (1932)
tenha usado o termo primeiro, foram luteranos como Paul Althaus (1888-
1966), Werner Elert (1885-1954), Walter Künneth (1901-1997) e Helmut
Thielicke (1908-1986) que optaram, no séc. XX, por uma ética de ordem
[do espaço político]. Ela enfatiza mais o elemento conservador (cf.
ALTHAUS 1935 e KÜNNETH 1954) e até reformador dessa presença.
Nessa linha, podemos também ler a ética de mandatos de Dietrich
Bonhoeffer (1906-1945). Por um lado, Bonhoeffer se opôs a uma ética da
ordem que relacionava a ordem divina, povo e raça de forma opressora.
Por outro lado, a responsabilidade humana segue o mandamento divino
como instância máxima da sua responsabilidade. A proposta da reforma e
na América Latina não sempre é a mais aceita (DUSSEL 1988: xx-xx). Ela
está sobre o suspeito de contribuir para a restauração e não para a trans-
formação. A partir da experiência de viver numa ditadura militar, ou aspecto
revolucionário faz sentido, porque uma ditadura militar não deve ser refor-
mada, nas superada. Em época de democracia a proposta de reformas
democráticas mediante de um conceito ativo de cidadania em todos os
níveis da sociedade civil merecem a nossa consideração.
2. Ética e decisão: o ser humano ético como ser pensante e responsável
2.1 Ética teológica e moral
Com a segunda parte do título não elogiamos um intelectualismo
desconecto da vida nem descartamos a sabedoria de pessoas humildes.
Introduzimos com ela a diferença entre a moral e a ética. A moral é com-
posta por um conjunto de normas, costumes, atitudes, comportamentos,
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tabus e liberdades concedidos e estabelecidos por uma cultura ou uma
subcultura. Não existe grupo social “estável” e “constituído” sem a sua
respectiva moral. As torcidas organizadas de Palmeiras e Corinthians, por
exemplo, têm a sua moral, com códigos de honra, tabus, deveres e sua
compreensão de punições. Sabe-se, exatamente, o que se pode e se deve,
o que não se pode e não se deve fazer como Palmeirense ou Corintiano.
O limite dessa moral também é óbvio. Ela não abrange o outro, o que se
revela ainda mais na sua forma mais extrema, a moral cooperativista, a
qual coloca a defesa dos interesses comuns de um grupo sobre o outro.22
Torcidas de futebol, quando se encontram, comportam-se, moralmente, de
forma parecida, como tribos ou nações em estado de guerra. Há uma
moral para dentro e uma moral para fora. As duas não são idênticas. Na
concepção de Hunold, Laubach e Greis (2000: 4), a ética pretende fazer
isso visível. Primeiro, ela analisa o fenômeno num sentido descritivo. Se-
gundo, critica o fenômeno, definindo o seu potencial ou sua contribuição
para a comunidade e o seu limite, ou seja, os desafios que ela não atende.
Num terceiro momento, a ética quer sensibilizar pela necessidade de pro-
mover uma moral que responde à situação num sentido mais abrangente
e, finalmente, ela fornece as razões que fazem essa mudança e os passos
na sua direção compreensíveis e convincentes no respectivo grupo:
22
 Essa atitude deve ser distinguida do movimento cooperativista de produção e venda
desenvolvido por produtores rurais e seus sindicados. Aqui, a palavra descreve uma
atitude solidária do grupo.
A ética, então, não substitui a moral, mas pretende qualificá-la. A
moral tem a sua função como orientação geral estabelecida. No cotidiano,
isso ajuda porque dificilmente podemos refletir cada ato do nosso dia-a-dia
por seu valor ético. Mas, o caso das torcidas mostra o limite da moral. Não
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basta intuir, não basta seguir, simplesmente, as regras estabelecidas para
ser ético.23 “A ética tem a ver com a conduta que melhor contribui para a
construção responsável do convívio humano” (MAY 2008: 17) e, por causa
disso, ela precisa ser o “... estudo crítico da moralidade” (GARDNER 1982:
19-22). Para ser ético, precisa-se, então, aventurar-se a pensar, argumen-
tar, com o risco de errar, a esperança do perdão e a chance de promover
a vida. A ética é a busca de discernimento. Pior do que errar em uma ação
é, numa perspectiva ética, a irresponsabilidade pela omissão. Já a distinção
entre uma ética cristã e não cristã, ou de uma ética filosófica e teológica
está num nível diferente. Josgrilberg (2008: 80-83) descreveu o sujeito ético
cristão como aquele que dá seu ouvido as narrativas bíblicas. Outros au-
tores falam de princípios (DUSSEL 1987: 61-72) ou valores cristãos
(SINNER 2008: 9-26; 75-86) como marcas da identidade. Mas, apesar
dessas distinções, e especialmente na esfera pública, a ética precisa ser
formulada de tal modo que ela pode servir como base para a grande
maioria da população.
2.2 Meta-ética, ética, moral e expressões espontâneas de indignação ou
solidariedade
No cotidiano, a distinção entre moral e ética não é a única relevante.
Henry David introduziu mais duas formas entre quais também a primeira
tem grande relevância no dia-a-dia (apud HONECKER, 1988: 4-6).
a) O nível evocativo-expressivo: as avaliações são espontâneas,
impulsivas e “sem pensar”. Trata-se de reações emotivas quase
instintivas, por exemplo, de indignação e aprovação.
b) O nível moral: Nesse nível a pessoa se pergunta: O que eu devo
fazer neste caso, concretamente? Será o que eu pretendo fazer é
realmente bom? No nível moral, ações seguem as normas
estabelecidas no local em relação ao mal e o bem.24 Se no nível
evocativo-expressivo, não se pensa, no nível moral se pensa para
seguir os costumes e hábitos locais. O esforço está na adequação.
c) O nível ético: Nesse nível, avaliam-se a validade e adequação de
normas, costumes, argumentos, legitimações de uma conclusão éti-
ca. Assim a ética vai além do impulso espontâneo, ou da moral e
sua legitimação baseada nas normas culturalmente estabelecidas;
23
 Seguir uma moral não deve ser confundido com moralismo. Moralismo é uma atitude
pela qual a moral é transformada numa lei absoluta.
24
 A própria palavra teologia – usado por nós em ética teológica – contém uma tensão
interessante: trata-se do discurso reflexivo [humano] sobre Deus ou do anúncio humano
do falar do próprio Deus? A ética normativa iria com a última afirmação, a ética de situ-
ação com a primeira. De fato, trata-se de uma alternativa falsa entre revelação divina e
responsabilidade humana.
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d) O nível meta-ético: Nesse nível, pergunta-se o que de fato é um
julgamento ou uma conclusão ética. Por exemplo, discute-se, nesse
nível a diferença entre um julgamento estético e ético.
Tirando a quarta opção, percebe-se como na práxis cada um desses
níveis tem seu potencial e seu limite. Inegavelmente, as alternativas de “a”
até “c” podem mostrar bons resultados. Mas “a” pode levar, em vez de
mobilizar em grande escala uma ajuda espontânea, também a um lincha-
mento e “b” pode defender tanto e sobretudo a justiça ou o racismo ou o
machismo. Em comparação, “c” assume o dever de argumentar e esclare-
cer as motivações de uma ação, os princípios subjacentes dela, os seus
objetivos e supostos resultados. Isso não impede argumentações equivo-
cadas, mas, no mínimo, aumenta a possibilidade da sua percepção.
Considerações intermediárias
Não podemos nos entregar à complexidade do nosso mundo-da-vida,
nem ignorá-la. Nesse sentido, entendemos a pluralidade de sistemas éticos
como propostas para diversas situações e como complementar.
“A falta de ética” não pode se referir à falta de propostas. Nunca
houve mais do que hoje. A pluralidade representa um potencial em diver-
sos sentidos. Cada proposta se torna um exemplo de que existe também,
futuramente, a possibilidade de se desenvolver novas propostas, se for
necessário. Em segundo lugar, essa pluralidade fornece, já hoje, alterna-
tivas. Para isso, elas precisam ser conhecidas e entendidas em sua con-
tribuição para o cotidiano. É plausível que uma vida ética precise tanto
cuidar da capacidade da pessoa de discernir e agir como estabelecer
normas e princípios, negociar valores, deveres e objetivos à luz de seu
horizonte da esperança. Depois dessas distinções e avaliações, é neces-
sário que venham as decisões.
“A falta de ética” pode ser um indicador da ausência de finalizações
e decisões éticas. Há belas análises e ideias. Mas, não há ninguém para
levá-las para a práxis do dia-a-dia. O discernimento contribui para a dispo-
sição de se tomar decisões, seja a decisão de seguir a moral estabelecida
ou de se insistir na liberdade, normalmente, em oposição à posição majo-
ritária. Quando essa ética teológica ainda é sustentada por uma antropo-
logia teológica que não ignora as fragilidades humanas, mas sabe pronun-
ciar o seu potencial, por exemplo, em se falando de virtudes e valores,
decisões mais ousadas são mais prováveis. Também não podemos deixar
fora da nossa consideração a influência da escatologia à ética. A história
é nem uma única catástrofe ou em decadência permanente nem um mar
de rosas com progresso garantido.
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Para se tornar uma decisão ética, tanto a defesa como o
questionamento de um comportamento ou uma exigência estabelecida, por
e entre pessoas, grupos sociais ou instituições, precisa ser argumentativa,
dialogando com as suas bases e com o mundo-da-vida. Pecca fortiter, sed
fortius fide et gaude in Christo, disse Lutero. “Peca corajosamente, mas
confia com ainda mais coragem em Cristo e alegre-se nEle”. Errar é ruim,
mas se pode contar com a graça mediante a fé. Não decidir é pior, porque
abrimos mão de um dos elementos mais essenciais da nossa dignidade
humana: a nossa capacidade de sermos responsáveis. E, da mesma forma,
precisamos também assumir e defender os valores em responsabilidade que
compõem a nossa sociedade e as quais nos envolvem, protegem e desfiam,
como famílias, solteiros/as, pais e mães solteiros/as, viúvos/as, orfões e ór-
fãs; trabalhadores/as, empregadores/as e desempregados/as, condidatos/as
a eleição, eleitores/as/e cidadões que acompanham a discussão política e
as políticas públicas e que se pronunciam ativamente.
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